[image: image1.png]i Estado do Piaui
Tribunal de Contas






PROCESSO  TC-E  Nº  13.218/97


RESOLUÇÃO  Nº 1.893/98

CONSULTA - Exercício simultâneo de cargo eletivo de Vice-Prefeito  Municipal e cargo em comissão. Impossibilidade legal. 



O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, pelos Conselheiros integrantes de seu corpo deliberativo, adotando, por unanimidade, os pareceres  da Consultoria Técnica (fls. 08, 09/11), corroborado pelo parecer do Representante do Ministério Público Ordinário (fls. 12),  que passam a fazer parte desta  decisão, manifesta ao consulente, Sr. Raimundo Ferreira de Oliveira, Presidente da Câmara Municipal de Itainópolis, o entendimento de que, em exercendo o Vice-Prefeito eleito cargo em comissão, “in casu”, Diretor Geral da Câmara, declarado em lei de livre nomeação e exoneração, dele terá ou teria que se afastar desde a posse, não podendo, por força do art. 38, II, da CF/88, optar pela remuneração do cargo em comissão, fazendo jus somente a remuneração do cargo eletivo (subsídios e verba de representação) e que, inocorrendo em tempo oportuno a fixação de subsídios para o Vice-Prefeito, pela Câmara Municipal, na forma prescrita no art. 29, I, da Magna Carta, este deverá perceber na legislatura corrente, aqueles que foram fixados para a legislatura passada e a verba de representação fixada para o Vice-Prefeito na atual legislatura.



Presente, o Procurador de Justiça, Dr. Tertuliano Milton Brandão Sobrinho.



Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 20 de agosto de 1998.



Cons. Jesualdo Cavalcanti Barros

Presidente



Cons. José Odon Maia Alencar

Relator

Fui Presente: Dr Tertuliano Milton Brandão Sobrinho      
Procurador de Justiça 

Edição Final: José Neto Lopes
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